
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.319 - AL (2014/0005696-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL - UNAFISCO SINDICAL  
ADVOGADOS : DANIEL CONDE BARROS E OUTRO(S)
  JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 
  SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. 
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inexiste preclusão 
no tocante ao arbitramento de verba honorária no curso da Execução, mesmo nos 
casos em que a referida verba não tenha sido pleiteada no início do processo 
executivo.
2. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1310022 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.319 - AL (2014/0005696-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL - UNAFISCO SINDICAL  
ADVOGADOS : DANIEL CONDE BARROS E OUTRO(S)
  JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 
  SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que deu provimento ao recurso.

A parte agravante alega que a decisão diverge do entendimento firmado no 

Recurso Especial 1.252.412/RN, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, segundo o qual, 

"ainda que não se trate propriamente de ação autônoma, por compreensão extensiva, incide o 

enunciado da Súmula 453/STJ quando a parte exequente reitera o pedido formulado na inicial 

da execução - a fim de arbitrar os honorários advocatícios sucumbenciais - após o pagamento 

da execução e o consequente arquivamento do feito."

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.2.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme disposto no decisum combatido, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é firme no sentido de que inexiste preclusão no tocante ao arbitramento de 

verba honorária no curso da Execução, até mesmo nos casos em que a referida verba não 

tenha sido pleiteada no início do processo executivo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECLUSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Já foi julgado por esta Corte que não há preclusão no 
pedido de arbitramento de verba honorária, no curso da execução, mesmo 
que a referida verba não tenha sido pleiteada no início do processo 
executivo, e apesar de já ter havido o pagamento da RPV, tendo em vista a 
inexistência de dispositivo legal que determine o momento processual para 
esse pleito.

2. Precedentes: AgRg no AREsp 983/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 14/04/2011, DJe 27/04/2011; REsp 1252477/MG, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07/06/2011, DJe 
14/06/2011.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1292635/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 07/03/2012).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV). CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS. ART. 20 DO CPC. (...) CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS. PRECLUSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA.

(...)
4. Não há preclusão no pedido de arbitramento de verba 

honorária, no curso da execução, mesmo que a referida verba não tenha 
sido pleiteada no início do processo executivo, e apesar de já ter havido o 
pagamento da RPV, tendo em vista a inexistência de dispositivo legal que 
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determine o momento processual para esse pleito. No mesmo sentido: AgRg 
no AREsp 983/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/04/2011, DJe 27/04/2011.

(...)
(REsp 1252477/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2011, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXECUÇÃO NÃO TRANSITADA EM JULGADO. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS. PRECLUSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA.

(...)
3. No caso concreto, o agravante busca a condenação em 

honorários no curso do processo de execução não transitado em julgado. Deve 
prevalecer, portanto, a regra geral.

4. Não há preclusão no pedido de arbitramento de verba 
honorária, no curso da execução, mesmo que a referida verba não tenha 
sido pleiteada no início do processo executivo, tendo em vista a inexistência 
de dispositivo legal que determine o momento processual para esse pleito. 
Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 983/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 27/04/2011, grifei).

Observo que a hipótese tratada no Recurso Especial 1.252.412/RN é diferente 

da situação ora examinada, sendo certo que naqueles autos houve extinção da execução em 

virtude do pagamento e arquivamento do feito. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0005696-4 REsp 1.429.319 / AL

Números Origem:  00157842120124050000  129941  14830920044058000  157842120124050000  
15784212012405000001  200480000014836  37565820044058000

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 
- UNAFISCO SINDICAL

ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI
DANIEL CONDE BARROS E OUTRO(S)
SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 

- UNAFISCO SINDICAL
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI

DANIEL CONDE BARROS E OUTRO(S)
SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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